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1. INTRODUÇÃO
. . '
" '. Temade indiscutívelimportância.a propriedadenquan~;
consideradaum direito;podeenvolveraspectospolíticos,filosófi~i
cos,sociaise econ3micos.IWcebetratamentoemdiversosdiplorri~s
l~gislativos;inicialmepte,.sobo aspectopolíticoé situadanos pró~!
prios textosconstitucionais,e sobreessaíndolepodeaté ~es;rn()
ser pontodi~erencialentreos diversosregimespolíticos,que pe~;
mitemou n'ão,Q.regimede propriedadede coisas,terras,,ou a~,~:
mesmodemecani~mosdeprodução.:' . .
O estudodosftindamentôsdo iustittito'dâ>prbpriedâdeéterna;
de naturezaessenCialmentefilosÓfica,por issoo jlirista 'pôrtugtiês
CUNHA GONçALvESquestiona validade'dadiscussãopara' d~
pt>is:virâconcluirqueé umadiscUssãoestéril,quantoaosseus
JÚndámêJltos,,.procUrándo'adotar'tirhapüStuta:de .()rd~tnprática~
paradizerquenãosetratadesabersea propriedade:foi juStanas:
8-uásorigens,masunicamente',.seesta'instituição'é ainda:util e
mereceserconServada'nós"orderiameIitosjUrídicos,paraconcluir,
quenassoCiedadesmoderrtas,ondelia'o predómíniodepoptiUt,ções
compactas;a propriedadeindividualé uma.'necessidade'eConômica.~
e portantodeveriaserinventadasejá nãoexistisse. ';,
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2. ASPECTOSHISTóRICOS
No inicio,segundosepodedepreender,as terraseramlivres;
exercidasemcomum,pelastribosou organizações,comunitárias,
quepors~a'.ve:l;-~r.a:rn.er.rantes;todavia,.desde~J3íblia, com o
.~-",'4'EKodo~.~,sey~,'"qll~algumasmigraçõesjá se davam'emfunçãodo
earáterde fertilidadê'da terra,'fatoque,'-posterio:nnente,..veio,.,a;§.~
tomar direito indiVidual." ..' ,
É, todavia,no antigoDireito Romanoque a propriedadeveio
a;,'$e..tQ.tn~r,,"umi~t!tqto' eminenteda órbita do direito privado,
embora,: em"algumasregiões'o~'.'agerpuBlicU§'~-PMd~id~ntjf!çar
umaformacomumdeutilizaçãodessasterrasprmcipalmente"as
(}ue.er;amocupadaspelaslegiões. ,
, ' Masamaioriadosjuristasapontama construçãor manística
:dodireitodepropriedade,comoinstitutoclássicodedireitopriva-
do"corno"jus'ut~di,jruendietabutendi"',ondeseconsagravao
,direitode usar,fruir e abusarda coisa,podendoserobjetodesse
;direito':coisasmóveiseimóveis,e atémesmoas"pessoas,devidoa
:escravidão." ' .' , ,
2.1 - NA RELIGIAO
r ~~~macorrentede,historl~doresque~S&inalaqueno antigo
direit(lromano,a origemadvémdareJigiãocomos"pg~ate~",em
.quepara'eíes'o'focús(lareira)'eraa'coisaeminentemented ,''fé,
:pois,'ali o fogosagradoeradedicadoaosseusdeusese antepa~a~'
.c:~.os"mexerno "focus",tócá-Io,transferí-Iodelugar,por quem
,nãofosseda família,constituíaverdadeirosacrilégio,o queainda
é mantidoem.algumasreligiõesqueexigema consagraçãodeum
,altar caseiro,permanente,daí decorrendoquea estabilidadeda
'famíliae do,cultodo fatoaosantepassadoseraumaquestãode
honra;umacoisaestritamentefamiliar;a vinculaçãoda perma-
nênciadessefogo,sempreardendo,e a propriedadedolocal,eram
,vinculadosaogruposocial'a quepertencia família.
" .. Nessegrupofamiliarpredominava autoridadedo "pater
:' Ja:niilia8/'quec~r~.o ,chef.edoclã e da proPr!edade,incluindoasca.:
sas e terras, animais e mesmoescravos.' ..." ",
, De resto,no direito romano antigo, essepoder do "pater fami-
'lias"erade"vitaeacnecis",ouseja,senhordavidae damorte.;
Encontramos'emPONTES DE MIRANDA, notávelpassagem
de Pompônio,tirada do tErceirolivro.!'ad Sebi'kun",~,e111f..qu:~~"se
escreveu: ' ' , -.,..
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p.433). -,',
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2.2 - FEUDALISMO
Na idade média,com o adventoda propriedadeimóvel ao
~:enhorfeudal,estedetinhanão só o domínioda terra, maso dos
quea lavravamquelhe pagavmaimpostosepelaservidãoosenhoJ;
f~~d3;lse encarregavade-lhes prestar a defesa,formando".mn
y~p.culotãofortequãoindestrutível;todavia,como adventodã
:RêvoluçãoFrancesa,extinguiu-sea propriedadefeudal,abolind<?
um dosmaiscarosprivilégiosdaburguesia,retórnandô-seaocon~
ceitoda'propriedadecontidono direito'romano,consagradopelo
"CódigoCivil deNapoleão,queinundouo mundopelasuagrande
influência. ' ,
Havia entãoa relaçãoentre a pessoae a coisa,e o direito
absolutodepropriedadequelhe consagrava,usar,abusarda coisa,
atémesmopela'suapróprianlanutenção,sematenderpara outroS
fins sociais que Doderiamter sidobuséados. ' ' , .
, " - " &
2.3 - DIREITO CIVIL
No campodo direito civil, o livro que trata do direito das
.coisas,a propriedadeé o temacentral do ql1alde~luemtodosos
"demais princípios., ,,' , " ,
, MIGUEL MARIA DE SERPA LOPES, notável tratadista, bra-:
sileiro,civilistadeescól,emseu"CursodeDireitoCivil- Direit9
das Coisas" (VoI. VI, Ed. Freitas Bastos,Rio, 1960),após haver
~RASSIe WINDSCHEID, afirma que: "
'. "Entendemosque, dentreos conceitosdo .,$.
reitode propriedadeo quesere"estedemaior ela.,.
rezaé o propostopeloMarquisVAREILLES-SQM...
MIÉRES- (La définitionet La 'NotionJuridique de
La Proprleté,in Rev.Trim.,1905,p. 443)"c'estJe
droitetl vertuduquelunepersonnepeutEN PRIN-
CIPE faire d'une chose,ce que'elleveut". (grifos
da transcrIção)SERPA,LOPES, ob. cit., p. 228.
O grandecivilistabrasileiro~citandoao Mestreda Faculdade
ide;DireitodeLille,nega um princípio de absolutismoqueseriao
,fazerda coisao quedelasequer,maso deretirarda mesmatodo
,R;:Fac.Direito ,Curitiba' ,a.25. n,25 ,'p.,165..18~,"1989 '167
--------- __d---
prOV'êitô~'posSível,salvoexceções,-e estasseriamaquiloque for
ditadopeloDireitoPúblico.' " ' . " , , .
.'::~Apônta';'se:'ainda,'o Mestre francês como pioneiro no estudo
do institutoda propriedade,quea decompõe,empropriedadeintei-
, -, raeccompleta,compondos elementos'integrantesdessedireito
quepodemserdestacadosdo todo. ;
22,.4,- OOurrRINA CATóLICA
'o'''' ", '. "
, ' ', ', ' '
:~ ," . Mesmoque'sepercorrahIstoricamenteo ihstituto~,da.,pl:Qp1:í~;<
4ade,é visívelque'sobo aspectofilosófico,acontributção'daDóu~'.
~rinada Igreja Católicabaseadanos,estudosd~~.TOMAS :p~!
J\QUINOteveseuspontosxessalt;:tdosna famosaEncíclic~"R~r~1fi
Noparurn"doPapa,LeãoXIII quea des.tacou:"',,, ' " "', .':-:':':
{,',. ; . "Donde se seg"':le que deve ter sob o seu' .domí-,
nio não só os produtosda terr.a,masainda a prQ:"i
pria terra, que,pelasua fecundidade,elevêesta~~
, . destinadaa ser-a.suafornecedorano,futuro".
..' , Essa Encíclica," extremamente famosa,' em certa passagen;l:,'
,aluq~aos,princípiosda Escola de Direito,~~tural;recusando..:a,.
interferênciado Estado,ao-dizer: . '" " ' ; , '
"nãoseapeleparaa providênciado Estado,por-
queo Estadoé posteriora<;>~omem",e antesque
elesepudesseformarjá o homemtinharecebido
da naturezao direitode vivere"protegera s:ua
"existência.. " (RerumNovarum).
"Segundoa literaturafrancesa,JOSSERAND,nasbasesdeseu
famoso,estudosobreo abusodedireitoem"Del'Espritdesdroits
.:etde leurrelativité", em 1939,lançouas idéiasde contençãodo
'absoluti&mododireitodepropriedade,stabelecendolimitesaoseu
caráteregoístico-enfrentando pensamentoatéentãodominan-'
te, de suatitularidade,tendona mesmaépocaLEON DUGUI1\
lançandoasbasesdeumanovaconcepçãodeum direitodepro-
ptiedade- funçãosocial,valendoa penatranscreverpartedeseu
pensamento:
.-
"É denotar quehoje emdia os maisardentes
defensores, da 'própriedade ,individual, os,econo-
mistasmais ortodoxos,se vêemobrigadosa reco-
nhecerquesea afetaçãode.uma coisaà utilidade
individualestáprotegida,deve-seantesde tudo à
utilidade,; social dela resultante".(apud~. M.
SERPA LOPÉS, ob. cito L. DOUGUIT in -"Lis
Transformationsde droit". .',
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: Acentuamfinalmenteos irmãosHENRt e LEON MAZEAUD,
em:trabalhodeprofundidade,queo direitode propriedadevinha
perdendoo seucaráterdeabsolutismopara cederao fim socialde
$ua-utilização,sofrendobalizalnentosditadospeloDireitoPúblico,
quaseum retornoàSsuasantigasorigens.
~ : .Na famosaencíclicaMateretMagistra,doPAPA JOÃOXXIII,
associa-sea propriedadea umafunçãosocial,paraservira toda
a humanidade,encIausurando seucírculode atuação,para a
:pitidamente social.. .
" . O raciocíniotomistasobrea propriedadeprivada,baseadono
direitonatural,podeserassimexplicado: .
. "A vidaemsociedadeénaturalenecessáriao
homem.Ora,.ela exige condiçõesque a tornem
perfeitamentepossívele viável, vale dizer, com
tudo o quepromova.apaz, a ordem,a justiça e o
progresso,bens que a propriedadeperfeitamente
realiza~'.S. TOMAS tem, pois, razão em afirmar
ser ela "necessáriaà vida humana" (S. Theol.,11,
,11,-62,2). Temosaí uma'espéciedesilogismo,cuja
proposiçãomajor é fornecida pelosprincípios do
direito natural e a proposiçãomenorpelosdados
. .' . sociais(cf. Spieá.~Somme'Théologique,La Justice,
..' Tomo 29,00.RevuedesJeunes,p. '325)".
. Em .profundo'estÜdoque fazemsobre"As'EncíclicasSociais
de.JOÃO XXIII", doisabalizadosescritóre:sbrasileiros,LUíS JOSÉ
DE MESQUITA e ALCEU AMOROSO LIMA' (Livraria José Olym-
pio Editora,Rio, 1963,19 VoI.~2.aed., p. 284), resumemcQ;rnpre-
cisãoo pensamentoda Igreja CatólicaRomana,sobre'o assunto
C),l;lecome~t~mos,v~lendoproceder-seà longa transcrição: -
. '. ." . "As linhas fundamentaisdo ensino..da Igreja.
sobrea propriedade,comomuitobemexpõemos'
juristascatólicosfrancesesemLe Droitet la Paix
"' .SoCiale, . Bochum, 1962, Ceritre Saint Yves, págs~-
16/19,são as seguintes:" '. . .'
. 1.a) A destinaçãouniversaldüSberis~ma;te"7"
riats para todos os homens.:piiI:1~ípio.afiI1l1aqo-
pelas Escrituras,pelosPadres antigO,sda.Igreja?
por S. TOMAS ~pelosPapasLEÃO XIII, PIO XI;
PIO XII' e JOÃO XXIII (cf.MM, n9s43,119).
. 2.a)' O direito de' propriedade privada ..éUItt
direito na.turalsecUndáriodeduzido'dos fins -pri~
meirosda'vida humana: conformea-tradiçãodô
ensinotomistae das encíclicassociai.s.": ".. .
.
'.> .
.
>
~.
.., ',. .'., .
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h3. a) Os dois princípiosanteriormenteenume-
radossópodemserconciliadosesereconheceque
a propriedade:privadatem uma funçãosocial:,
"gestãoprivada,usocomum",tal é o'fundamento
essencialda doutrinacristãda propriedade. '
4.a)A Igrejareconhecea evoluçãodasformas
da propriedade:conformea liçãodasencíclicaS,a
partir da RN, nQ14: "Deusnão assinaloua'ne~
nhumhomememparticularumaparte,masquis
deixara Hmitaçãodas propriedadesà sabedoria
eloshomense àsinstituiçõesdospovos". '
5.a) O Estadotem, pois, competênciapara
definiras formasdodireitodepropriedadepara
favorecerumadistribuiçãomaiseqüitativadasri-
quezas:ele devetrabalharpela difusãoda pro-
pri~daqe"poruma~mais.justa repartiçãoda.sri-
quezas",cconforme'-oen~inodetodosospapas.
Finalmente,observe-secomoos autorescris-.
tãos insistem na propriedadedo tipo famíliar.
Além de GU:ER~Y,acimacitado,dizemCALVEZ-
PERRIN que,'entre todosos bensque podemser
objeto da propriedade,'nenhumé mais conforme
com'a naturezado instttutoe os anseiosda boa
doutrina do que a propriedadefamiliar, o espaço
vital ,dafamília, a casaprópria (ob.cit., p. 319)"',
2.5 - CONCEPÇÃOGERMANICA
, ' O institutoda propriedadeimóveltemno direitogermânico,
um aspectoeminentementediferencialquesefazmisterassinalar.
, Os Germanos.'ent~nd!~ma:propriedadedo,solo,comouma
propriedadecoletiva,quepertenCia-'inicialmenteà tribo,"ficando
aosindivíduoso usufrutotemporário;maistarde,estavastaco-
muhãoerachamadade"MARK" ou"ALMENDA" ouainda"FOL-
, , ' , "
C~A.zy:D"',qtt~se_traçlu~,maisoumenos,como"comunhãodavila",
na qualo estàvamrn'têg'tâdas'as"'pasta-gens,bosqu~s,-,árvQ!es,..águas
ê o solocultivado. ,- .-r,- .
Curiosamente,o patrimônioda terra não pertenciaa um
menlbroda família,masa todos,e porocasiãodamortesetrans-
formavaem'reserva,istoé, emcompropriedade,poisquenãos~
extinguiao direito,quecontinuavassima serusadopelosmem-
bros do clã.' '
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.Essacompropriedadeera,entretanto;exclusivadosmembroS
daqueleclã,o quea diferenciavadeserusadapelosde.outrosclãs;
~içandoas.áreasreservadase passandoassimdegeraçãoemge-
ração.. . .. .
. Essa.colocaçãohistóric.aé importante, porquanto, veio.a se..
l'efletirno direitohereditárioe atémesmona instituiçãode um
r.egistrodaspropriedades;poissesabiadesdeo inícioa quemper-
tenciam,e assim,comosetransmitiamdeparentea parente.
2.6 - CONCEPÇ1\OSOVIÉTICA
. Costum-amassinalarque a propriedadeimóvel~no regim~
Sbviético,sofregrandesrestriçõesdevidoa pobrezados camIX>ne~
.sesedosque,efetivamente,trabalhavama terra,comsuascolhei-
tas valendopop.conasépocasprópriase depoisasterríveisdificul"':
dades.impostas.paraa aquisição,das..terras. . . ,~
. \ . Grand€$propriedades,tornavamimpossívelo domíniodessaS
terras, assemelhando-seJ trabalhador rural ao escravo da gleba,
que.sempreproduzia mais, e nunca o suficiente para suasneces-
sidadesimedÜitas,e ainda para economizar,a fjm de adquirir uma
4~ea~~esmoque. pequena. . ... .
.É como.comunismocientíficoque.lançouKARL MARX que
.setenta modificara visãodo direito de propriedadedas terras,
qu;evempor elTIchequeo individualismoliberal; comose sabeno
marxismo,os direitossobreHas .coisase todos os demaisdireitos
nãQ são mais do que superestruturas,result9-dodas relaçõesde
produção,numlivro.queescreveudenominado"MiseredeLa Phi1
l()sophie",KARL MARX condenao direito de propriedadeindi~
~~~ ~'.. .
. KARL MARX inovouao considerarqueos bens,os instru-
mentos.de produção,postos;ao.serviçode.todos,a todosdevem
pertencer,nãosendolícitoquealguémospossuaindividualmentej'
devendo-a.propriedades r coletivizadaemseuconjunto. ...'~:
Essa foi,a concepçã'ofilosóficaimplantadapela Revoluçã<t
Russade 1917,atravésde LENINE,..ao inauguraressa.novafase
da vida soviética. '.... .
-: ..' LENINE vislumbroudesdeo primeirodia da.revolução,a ne-
cessidadedaterra,dosmeios'deprodução,paralegalizarasusur-
paçóesde terraslevadas.a efeitopeloscamponesescontraosno-
bres.eburgúeses;e içleaUz~ndo;:entãoa planificação,paraquea
des~struturaçãodaprodução.nãocomprometesseb abastecimento-
da'época~. c. ..""".'. .'.'.
c, '.>A ConstttuiçãoSoviética;outórgada'por STALIN à U.R.S.S.,
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também conhecida como.Gon.stitui~,de:' 1936,.f~ava.upl plano
econômicoenunciandoa seguinteregra: ' . ~ -. r....
'.', "A vida econômicada U.R.S.S~é determinada
e dirigida por um plano nacional econômicodo
Estado_como opjetivodeacrescera riquezapúb1i;;.
ca, elevar progressivamenteo nível mateFial é.
. cultural dos trabalhadores,consolidara indepen~
dênciada UNIÃO DAS' REPú:SLICAS SOCIALIS~
TAS SOVIÉTICAS, ereforçar seupoderdefensivo"
(MIRKINE, ob. cit., p. 249).
, ..~.studiosos-assinalamque não encontraram,no CódigoCivil
Soviético,nenhumaregra relativamenteà definiçãoe distinção
dos bens,como:foi acontecerna maioriadoscódigosdessetipo.
, :Estabelecemosaquium pontode conflito,baseadosna obra
._.d~:,PINTOFE~EI~A, q:u_~diz çl.a~~~enteem seu livro "Princí-
piQs.Gerais.do,DireitoConstitucional~Moderno'1(V01.11,p. 2-67).
. .' . ': 'O novo direito constitucionalsoviético,na
verdade,admitetrêstiposou modalidadesconcre::-.
. ta~de propriedade.A primeiradelasé a proprie-
dade,.do Estado.-.ou.do~:po.vo,inteiro,a-.$~g.utlda.~a
propriedadedas cooperativase dos Kolkhozesou
empresascoletivas,disciplinadaspelo art. 5Qd~
ConstituiçãoSoviética,e enfima terceiraé a pro-
priedadeprivadae pessoaldoscidadãos,protegida
" peloart. 10da mencionadaConstituição".
CoerenteCOrnsuaafirmação,transcrevelogoa seguiro dis~
posto}>eloart.58doCódigoCivilde1922,ondeseestabelece: :
'. . . ."Nos limites estabelecidos pela lei, o propri~
táriotemo direitodepossuirosbensdesuapro:
. ,. . . priedade, deles,usar' e'dispor"., .
x ."~r báseàd().em 'estudosde'MIRKINE.;.GUETZEvt!F€H, a quem
transcreve;demonstraeste-aspecto'particulardosistemaquetanto
espantovem caÚsàrido,esalientamos~antesmesmoda atual
Af{}!(tSn'bst"do líder soviéticQ-MIKAHIL GORBATCHEV, onde
~ele-;jUJ:is.~br-asilé.iro di~ia: .' .
((O direito soviético aboliu a propriedade, a;
. fafilfliabütgtiéSa.Masa vidanãoadotouosnovos
princípios;continualigadaà propriedade,à famí..:
lia. Independentementedas conStituições':'cartazes;
das leis-proclamações,a velha'ambiênciasocial,
desfigurada,diminuída, subsistiana vida russa.'
Mas a proclamação ficial do princípio.da.proprie~
dade,aindaque.limitadae reserVada.uniéamentea
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, ' certascategorias,'tem uma grande'Jmportâncja;
STALIN nãocrioua propriedade,julgOu:;oportuno'
, ,legalizá-Ia". ", n' "~ '" ,:' :'-'~~
Repete-seaqui'a frasedo jurista portuguêsque'coloeamos,'nO
jnfcio do nossotrabalho,a propriedade"é.inerenteà'condiçã.odo
gênero humano,'sendo muito difícil eliminá-Io..complet~mente
dossistemaspolíticosvigentes. " ; " ':':-' ' :'"
, .
" "
,3 ~ A POSIÇÃO CONSTITUCIONAL ..B:RASILEIRA .~,...:~.
" . .
,.,Anota com'muitaacuidadeodoutoJOSÉ AFONSQ:DA SILVA
("CursodeDireitoConstitucionalPositivo'\3.a ed.,'RT,:,~o;Pau).g
(SP,.1985,p. 483), que o instituto constandocomo.~~.direito e
:g~rantiaindividual, não devemanter.sua antiga,co1l;çtação'de
dfreito individualou instituto de.direitopriva<;lo;ç.oIIlQ;s~Inpr~,
.vem sendo tratada. "
Transcrevea propósitolição doinolvidávelPQNTES.DE-,MI-
RANDA, que assinalacom a técnicaquelhe é peculiar,que às
leis'é que competem,regularo seuex-ercício,bemcomo-.d€finiro
~~uconteúdo,atentoaoslimitesqueo direitodepropriedade.pode:.
conceber;porquenost€rmos'doart. 153,§ 22"daCons:tituição::-F-e:
d~ral,sóse garanteo institutoda propriedade,todayia;-ficando0&
limites e conteúdo;submetidosà legislaçãocomum.""',,, ',.._,~
r .,Na;verdade,a propriedadecomoinstituto',transcende'a-mer~
:conotaçãoprivatísticaque semprelhe ê dispensada;"coIXlo.:apar~"!
cel.l,na..Declaração.dos Direitos,doHQrpeme doCiq.~,d,ã9p~.1789;'
,011~esmonáanterior,Drela.raçãod~Virginia,para,sófre~,aoJ9:qgQ
ild tempo,revisãoprofundadeseu'significado,por,,e~~mplo..,c,o~
a aplicaçãoda "teoriado abusodedireito",quecoibiubséxcessos
personaUsticos'com'queaté'entãovinha.sendotrataaa~:',"; n '
::'. ,; Nessecaminhar,sofreurestriçõesdecorrentesdéoutros'estU:';'
doscomoaS;limitaçõespOsitivas,oUnegativas;.alguMônus:e dev~
res,até a concepçãoquelhe jmpõeumafunçãoemh1éntemeIite
social,fruto,emparte.doa~ventod~..-teori~8().ci~listas,sobreo
instituto.. .. ,." '. .'.' ...":
, '.. ",.,',,', , ' , ' ' .,
::i'"'Opera~se assim, CO,J.IlO>JH1QtoUPONTES DE',MIRANDA; um~
garantia".constitucionaldesua existênciae.no,plano'da'legi~laçã{)
infra..-constitucional,o conteúdodesseinstituto comoentre~nÓ$p'se
:faz como art.524 do Código Civil; 'umaexpUcitação.(, ,',,'"'
. k~.:.Vinculado"'desde"o'início .:ao'sentido'privativista,''''Oihstituwi
,entretaÍlto~hodiernamente,.aceItauma' hova'coloração"públicíS~
tica,quelheé emprestadapelosestudiososdodireitopúblico,'que
mui frequentemente''se~empreocupadoC°!1l:'o.tema:" ... :
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:-" Não-maisse arrogaaoEstado,asimplespoderdepolícia,mas
tambélIl,o de que-:elapassecorno-elementode transformação,a
serviçodo desenvolvimentosocial,comfunçãoprimordialdeutili-
dade ao bem comum., ' .. , " ,
r;: <Desdequeevoluiuo conceitodequeo direitodeproprieda'cIe
"<uma,relaçãodoproprietário'como "alter"a comunidade,-eriã(j
maiscoma coisapossuídacomopregouo doutoPONTESDE,MI~
RANDA,partimosparaentenderqueaoDireitoConsti~ucionalse
arrogaa sua existência,a partir da estruturaçãoconstitucional.
restandoao DireitoCivil fixar,as lindesdeque,o exercíciodesse
direlto,cujaslinhasmestrassão:o'uso,.gozo'e dispôsição,fica~" . , "','
~elimit3:daspeloCódigoCivil.' , , ' ",:' '!
',_'CÓI1cltii"se~'pois,que devehaver a necessáriasimetria'entre.c;>
iD..Stitutodapropriedade,ditaÇlapela nOI:maconstitucioI;l~l,à-qua~~
sé ádaptáráa normacivilísticae'a pública. " . " ._,,:
, 4 ~;A PROPRIEDADE E SUAS SUE-DIVISÕES'
, .
( Conformeo prisma-peloquala estudemos,elapod~~eapre-
sentarcomo:públicaou privada;agrícolaOUindustrial;rural'ou
urbana;propriedadedebensdeconsumoe debens'de'produçãô,;'
de tJ.so'pessoalou"coletivo;'have1?-dooutrostipos"decaracterístP
casprópriase especiais,comoaspropriedades"demarcas'deindúS~
tria'e comércio;a propriedade'literária,'artísticae científica;a
vroprie~a~eruralea propriedad~dosu~solo."" ' " ',i
; ...Es.s~cQlocaçãotorna evidente,quê:SeUâmbito é,de.divers()~
~arnósdodireito público,o'que,a f~zir muitoalémdoslimitesde,
~iteito, pt~yado. ' , ' , ' " " :,", " ','
Há aspectosimportantiS8imos~comoa'propriedadedenaviQ~
nacionais,dasempresasde comunicaçãoSocial(escrita,:faladae
televisjonada),que aindamerecemestudos"complementaresmais
especializados. ' , ",' - ,"', " ' , ' , ' ',.,
, " ,
< 'Aprópriedadeemlinhas'prívatísticasemprese lhe'~9n.f~r_i~
um direito,próprio, qual seja, absoluto,exclusivoe perpétuo';
absolutonos termosdo arte5,24,do CódigoCivil, p<?rquésó,a ele
pode,caberdisporda coisadomadoquemelhorlhepárecer;exc~U'';
sivoporqueo seuusoafagtab de'outrem;e perpétuOporquemes~
mo nó casodé falecimentodo proprietârio,é transiriissívelpe1Ô
(tireitode herançaaos seus'sucessores;além do que, tem ainda
duráçãoilimitada,quenão seperde,nemmesmoquando'deixe,'de
usá..la: ""', .' ,'",. ,"';
Daí as limitaçõesque restringemesseabsolutismópromana;..;
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rem:oradodireitocivil,comoaslimitaçõesdodireitodevizinhan~
ça,outrasdedireitopúblicocomoasrestriçõesurbanísticas,admi':'
nistrativas,e a desapropriação,servidõesdeváriostipos,cornoo
"aquaeductus",a áreaparaas linhasde transmissãode energia
e telefone,etc..
5 - GARANTIAS CONSTITUCIONAIS
Analisandocomsua habitual clarezao consagradoMANOEL
GONÇALVES FERREIRA FILHO, em "Comentáriosà Constitui- .
çãoBrasileira" (Ed. Saraiva,SãoPaulo,1975)(EmendaConstitu";
cionalnQ01,de10deoutubrode1969),refere-seaoart. 153,§ 22,
que'estabelece:
"É assegurado direitode propriedade,salvo
o casode desapropriaçãopor necessidadeou utili-
dade pública ou por interessesocial, mediante
prévIae ju..c;;taindenizaçãoem dinheiro,ressalvado
o dispostopelo art. 161,facultando-seao expro-
priado aceitar o paga.-mento-em título da dívjd:}
pública,. com cláusulade exatacorreçãomonetá':'
. ria..Em caso.deperigopúblicoiminente,as autori-
dadescon1petentespoderãousar da propriedade
particular,asseguradaao proprietárioindenização
lt . "
. .u enor '. ." . , " ," .
, . Destacaquantqaoseuconteúdo,além.doconceitócivi1ístic~
de:usar,gozar,disporda coisae de reivindicá-Ia,duasgarantias
çonstitucionais,r~pectivamente,a garantiada conservação,que
~xp1icaqueningué~.podeperderoseudireitoàpropriedade,salvo
raz,ãpde grandeinteressepúblico,quesobrelevegrandementeo
jnte!esseparticularaoprivado,expondoa seguirosconceitoscon-
tidosno textoconstitucionalludido., .
. A outra garantiaconstitucionala()direitodepropriedadeé a
de ,compensação. .'
,Tal garantiasetraduzna indenização,quedeveser,emprin-
cipio,prévia,'justae,emdinheiro,destacandoque,. por justasehá
de entenderaqueleseuequivalentedepreçodemercado,para que
não sereduzao patrimôniodoproprietário.,.,
.A indenizaçãohá. de ser paga'em dinhe-iro,ressalvando-sea
possibilidade,dentendimentoamigável.parauma'compo3içãoque'
acolha o pagamentoem,títulos da dívidapública.
.' , Osconceitosdéutilidadepública,necessidadepública,ou inte-
r~s.Se'social,.sãoclaramente'delineadospor'MANOEL GONÇALVES
]'ERREIRA FILHO, poisquelimitam e afetam,o caráterdeperpe-
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tuidadedo direitodepropriedade,permitindoqueocorra"assim.
umatransferênciacompulsória.
,6 - FUNÇAOSOCIAL
A conceituaçãoé feitade modoelegantepor JOSÉ'AFONSO
DA SILVA, quandoestudao institutodapropnedade,questiona.p-
dosobrea suacolocaçãoentreosdireitose garantiasindividuais
-ea ordemecon3micae social,para,prescrutandosensinaméntôs"
rlaposiçãodaIgrejaCatólicaa respeito,eo futuroquesedelineia,
.afirmarcomabsolutaclarividência:
" , "A inserçãodo princípioda função~ocial,,~e~
impedira existênciada instituiçãoda pr()prj~~~1
de,modificasuanatureza,peloque,comojá dis.:.
semos,deveriavir previstaentreosdireitoseconô-
micose sociais,como,aliás,o faz a Constituição
italiana"(aut.cit.,p. 499,"CursodeDireitoCons-
, titucionalPositivo").
Em nota de rodapé,apoiando-seem transcriçãoql1efaz de
ANTONIO IANELLI, p. 212,observaque: '
" . .. Ia nostraConstituzione'non collocaIa
proprietátrai diritti fondamentali della persona,
ma Ia menzionanell'ambitodei meri rapportieco-
nomici".
i Desdea magistralcolocaçãodeLEONDUGUIT emseus-estu-
dos sobreas transformaçõesdo direitoprivadodesdeo Códigode
.N,apoleão,e principalmenteno seufamoso"ManueldeDroit Conso:
titutionnel", que em 1923alcançavajá a 4.a edição,conforme
transcreveCLAUDIO PACHECO, in "Tratado das Constituições
~rasileiras"(VoI.,X, 1965,Rio de Janeiro, Ed. Freitas,B~tq$)':,
"Hoje em dia,a propriedadedeixadeser o di-.
reito subjetivodo indivíduoe tendea se tr~nsfor-
mar na funçãosocialdo detentordoscapitaismo,,;
piliáriose imobiliários.A propriedadeimplica,pa~
ra todo aqueleque detémuma riqueza,na obriga:
ção de empregá-Iade modoa acrescera riqllez~
social e por estemeioa interdependênciasocial.
Só estedetentorpodesatisfazeruma certaneces-
sidadesocial.Só elepodeaumentara riquezager~l
faze~qovaler aquelaqlle está em seu poder.'Ele.
fica 'entãosocialmenteobrigadoa atender'ae.sta~
necessidade não seráprotegidosocialmente,se-
não quandoa satisfaze na medidaemquea satis-
faz". (Ob.autocits.,p. 235).
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Se no famoso art. 17da DeclaraçãodosDireitos do Homem e-
do Cidadão,que a RevoluçãoFrancesa consagrou,se marcaram aSi
primeiraslinhas do instituto ;
"... como a propriedadeé um direito inviolá~
vel e sagrado,ninguém podeser privado,a não ser
quando a necessidadepública legalmente compro-
vada o exigir, evidentemente,e sob condição de:
, ~ justa e prévia inde~zação",
hoje ela prossegueevoluindoemoutra direção,maissocial. '
Autores como RAFAEL BIELSA encontramnelao seuverda-,
deiroaxioma, que fez com que fossereproduzidamundialmente,
porém,desdeentão,demarcandoas linhas mestrasde sua,.com~
preensão,comouminstitutosubmetidoà verdadeirafunção social.:
BIELSA,o grandemestreargentino,emseu"DerechoConsti ,
tutional" (2.~ed.,1954,EuenosAires,RoqueDepalmaEditor)~
assinala queo próprioSieyésjá anotavaqueo únicotítulolegíti-
mo para que alguémpudesseser proprietáriode algumacoisa,ê
queelafossefrutodoseutrabalho. ,
,Mas, o publicistaargentino,com inteligência,faz uma posi:--
ção humanistadestacar-se:
" ",La propriedadinmuebley eI progressoeco-
nómico- el progressodemocrático.,deuna Nació~
,está.vinculado,y hasta subordinadoaI problema
de Ia propriédadespecialmenteinmuebl~;'es un
ideal deprogressoquecadahabitanteseaproprie~
tário de su casa habitación,y el' agricultor-sea.
proprietáriodeIa tietra quecultIva". (aut.ob.cit."
p. 282). ..- " ','
~exatamente..ssafunçã,osocialquea propriedadedevede-:
sempenhar,a pon,tode permitirquesua,exploraçãose.faça d~
mo~oraci9Iial.,e s~gundoos interessessociaisa quedeveficar.
sempresubordinada.' .
7 ~ PROGRAMAS SOCIAIS:-
'; , REFORMA AGRARIAE URBANA'
)
Se! uma área é convenientepara determinadozoneamento-,':
agrícola,e há ,áreasque não são utilizadas,vale,dizer,não são
cultivada~,'parece-nosque a funçãosocialfoi legadaaplano se~
cundárioe aí se justifica o público interesse'na sua desapt()pria~
ção",para fins especiaisde assentamentoou'reassentamentode
agrJc~ltoresquehaverão,de tornar essaterra produtiva~firman~
do-se,osprimeirospassospara uma reforma agráriaque'atenda
aos superioresinteressesda coletividade." -;
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. Seo raciocínioéválido,emsentidocontrário,tambémseha-
verádeter emcontaqueterrasprodutivasnãopodemserobjeto
dedesapropriação,porquevirãoa quebraro regimedeproduçãoe
em conseqüência,estar-se-iatentandocontraos seuspróprios
fins sociais.
. Comosevê,a funçãosocialda propriedadeé demãodupla,
d~acordocomo caráter"duplex"dasaçõesreajs,pe~asqu~isse
estáem consonânciacomsua missãosocial,é de mariter-se;.se
perdeessafunçãoé dedesapropriar-separaquesejareconduzida
ao seufim último.
O mesmoprincípioé entãoválido,querparaa propriedade
ifiral, querparaa propriedadeurbana,quandose.vêemhojé/nas
cidades,imensosvazios,quesófazemtornardifícil a utilização
social,porqueos fins urbanísticosevêemprejudicadosemfun-
çãode suanão racionalutilização,o quetambémdesvirtuasua
precípuafinalidadesocial.
O problemaagrárioquese avolumaemnossopaís,deveter
seuiníciopelabase,queé o direitodepropriedadedaterra;por-
queestaé a únicageradoraderiquezas,no seupontoprimário,
já queosfatoresda produçãoconhecidosãofundamentalmente
três:natureza,trabalhoe capital,ocupandoa terrafatorprimor-
dial na simetriadessacolocação.
A d~mocratizaçãoda propriedaderural,se farácombasena
funçãosocial,degeradoraderiqueza,coma produçãodealimen-
tos,facilitaráa atividadeagro-pastoril,e permitiráqueseconte-
nha o êxodorumoàscidades,como seuuniversodepobreza,mi-
sériae açodamentodosproblemasurbanos,da violência,habita-
çãoe trabalho. ..
Somosdaquelesquefazemcorocomo quejá possuímosem.
matériadelegislaçãoqueéoEstatutodaTerra,esomentecomele,
entendemos,erápossíveldesenvolverum trabalhoedificantem
favorda propriedadedosobreirosdo campo.
Pensamosquesóa concessãodaterraé insuficiente,semuma.
políticaagrícolaadequada,semo imprescindívelincentivoa que
os trabalhadoresrurais se associemlivrementeem cooperativas
agrícolas,quesejaminstituídaslinhasdecrédito,subsídiosperti-
nentes,já quenenhumpaísdomundodeixadeconcedê-Ias;pre-
vidência.rural e seguroagrícola,porquenãoterásentidoumare-
formaagráriaquenãoatinjaseusfins socjais.
Na mesmalinha de argumentaçãopode-seprocedera uma
reformaurbana,respeitando-seo direitode propriedade,como
lançamentodeimpostoscorreto.s,egundo valordemercado,e
desapropriando-seporessemesmovalor,quepoderáserdeclarado-
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pelosinteressadospor ocasiãodo,seulançamento;peloquepagam,
serãodesapropri~dos,desdequeimprescindívelao fim socialbus-
~ado,dentrode legislaçãoemanadadosórgãoslegisferantes.
Poderíamosestabeleceruma novavinculação,por exemplo,o
valor de mercado,assimdeclaradopara o.simpostosmunicipais,
.serviria,ainda,para fixar, talvezem 1% (um por cento)o valor
.daslocaçõespara residências;flutuariamassimos alugueisaosa-
bor do mercado,se majoradaa declaraçãoqueos elevariam,faci-
litariam deoutraparte que a Municipalidade,arrecadandomais,
pudesseenfrentaros seusprogramasde ampliaçãode loteamen-
~os-e- casaspopulares. - - -
8 - O FUTURO DO INSTITUTO
A mudançadetratamentoconstitucionaltemlevadooscons-
tituintesa deslocaremo direitodepropriedadesuaproteção,do
,éapítulodosdireitose garantiasindividuais,parao campodoso-
.cial e do econômico. '
-: Ao tratar dosdireitosfundamentaisna atual Constituição
Portuguesa,o -consagradoconstitucionalistaJORGE 1\;IIRANDA,
.emseu "Manual de Direito Constitucional" (Tomo 11,p. 330.
Coimbra Editora Ltda., 1983),ao relacioná-Ios,anota:
"f) A colocaçãoda propriedade,não já a par
das liberdades,mas sim, dentre'os-direitoseconô-
micos,sociaise culturais (art. 62Q)"ea inserçãoda
iniciativa econômicaprivadana parte 11,relativa
à organização econômica (art., 85Q)".' ,
Fica, pois, bemclaro, segundoo constitucionalistálusitano;.
que a propriedadesocialé um caminhopara o socialismp~que a
Carta de Portugal faz questãode apenasencarninh~r,.usando
~~,~essõescomo"abre caminho","cria condições",e apósaprh
maziado social,aludetambémquea - :~
"propriedadesocial só deve ser predomin~ntee
não exclusivana transiçãopara o sÇ)cialismo".:
- - , (aut. cit.,p. 335,letra "b"). - --,'
No mesmocaminhoda função social,a ConstituiçãoA1em~..
estabelece:- - - -
"Art. 14. (Propriedade, direito de sucessão- e'
expropriação). - -:'
- .--(1) A propriedade o .<lireito--desucessã()-
hereditáriasão garantidos.A sua natur~zae os -,
seuslimitessão reguladospor-lei.
(2) 'A propriedadeobrigaoseuusoe deveao-
mesmo--tempó -servir o bem estar'-geral.
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(3) Uma expropriaçãosó - é lícita quandQ',
efetuadapara o bemcomum.Pode'ser efetuada,:
unicamentepor lei ou com base numa lei que' -
estabeleçao modoe o montanteda indenização.A
indenizaçãoé fixadatendoemjustacontaos int~ "
ressesdaComunidaderi dosinteressados.Quanto'
ao.montanteda indenização,em casode.contro..:
vérsia admite-seo recurso judiciário peranteos
tribunaisordinários". -
--Mais'adiante,no arte15,sereafirmao direitodepropriedadé
quandosepermitea transferênciaparao poderpúblicoparaÍillS
desocializaçãodeterrae solo,riquezas,naturaise meiosde--pro-
dução. -.
Tambéma ConstituiçãoEspanholasegueno mesmosentido:
"Artículo 33: --. .
1. Se reconoceel derechoa la propriedad
privaday a Ia herencia.
2. La funciónsocialde- estosderechosdeli-
mitará su contenido,de acuerdocomIas leyes.
3. Nadiepodráser privadode susbienesy .
derechossinopor causajustificadadeutilidad pú-
blica o interéssocial,medianteIa correspondiente
indemnizacióny de conformidadcon 10dispue~to
por Ias leyes.
Ao longodo trabalhomencionamosas Constituiçõesda Itália,
Alemanha,Portugal, que se encaminhampara o tratamentodo
direitode propriedade,assinalanào,demodoclaroe Jundâmental
a suautilidade,semprevisandoa finssociais. -
- Esseé o caminhodo futurodo instituto,quese deslocado
capítulo tradicional dos direitose garantias individuaispara 0-
campodoeconômicoe dosocial. --
No vasto universodoutrinário,há autoresque vinculam o
direitodeliberdade,sobo prismapatrimonial,para nele incluir o
~ireitode propriedade,dentrode uma visãotécnicamais abran-
gente.
Nessesentidohermenêutico,acatadoPAOLOBISCARETTI .
DIRUFIA, queconhecemosatravésprimorosatraduçãodeMARIA
H~~ENADINIZ, in "Direito Constitucional"(1984,Ed. RT, São
Pàu}o-SP, em comentáriosao arte2Qda ConstituiçãoItaliana),
doutrina: - -
"Ora,a funçãosocialdapropriedade(quede-
ve ser empregadade modoa fornecerà coletivi-
dadeumamaiorutilidade)regulatodaa matéria
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na ConstitillçãoItaliana:quevemcolocar-se,con-
seqüentemente,numaposiçãoquaseintermediária
entreas rigidamenteliberais(doantigoliberalis-
mo) e as tntegralmentecoletivistas(do comunis-
mo contemporâIleo)~.ssumindouma direçãomo-
deradamenteinter-vencionista.Na prática,,vem
favorecera pequenae médiapropriedade,também
~' enf formas:MSociadase cooperativistaS'(art. 45).~
em,:relaçãoà grande~,eo a reconhecera óportunida:.
- de de-attibUira9Estàdo,,emvárioscasos,miílti:~
'pIospod~r~sJiecOQrçlenaçãoe,deint.erYençã9.(~r~~,
44, 45 e 47), até admitir,'emhipótesesextremas,
"comfinalidades°deutilidadegeral",a'gestão'esta-:
, " - tal dé vãri~s 'empr~~as(art. 43)" -(ob. cit., p.55lr=.
, , "A colocação 'do constitucioIlalista italiano mostra em lirihas'
bemnítidas o quadroinstitucionalvigentenaqu~le"'p'aís,o~q.e~
prática'da liberdadepolítica não impediuqueainda.ali ,vicejem:
dois'polosde comportamentohumano: avida religiosae a atua-
Ço~Q,públicado Partido Co~unist~Italiano, fa.mosopor r9mpe~:
comlinhas ortodoxaS'dopensamentosoviético,comónosle:rnbrarti
os "vigorosos' 'pronunciamentos de ENRICO, BERLINGUER" n~
Questãoda "PrimaveradePraga" edosrumosdoMercadoComum
ÊUropeu. - , , " " ' '::
> ,,','
9'- CONCLUSÃO
"
Fixa-sede'modoclaro que a caminhadapa~ao campo,sOciáí
vem'deslocandoconceitos,tradicionais.do liberalismoantigo,para
um enfoqueprópriode que a coletividade,'a comunidade'devem
ter'seusinteresses'preservadose preponderantes,mas que.'a prcj.r
priedadenão.pq~e,pur.ae siID.pl~mentes~r..eIiminada.','ex,abruP:7-
tus", rompendo-secom o'passado,'como entendiInentomedianó~
mas sim,galgando,'passoa passo,umavisãomaismoderna~COIni'
patível'.com;~~,temposatuais:-e~ fav~r'do matornúmero de
pessoas. ' ", '" , , "'" '
Nossaconclusãorepetea colocaçãoprimeiradeCUNHAGON-
ÇALVES,pormuitotempoassistiremosa marchaascencionaldo
institutoquedeprivatísticotomaa cadadianovasarespublicísti-
cos,favorecendoo maiornúmerodepessoase perdendolentamen-
te seusgrilhõesdedireitoabsoluto,perpétuoe exclusivo.
Confirma-sea colocaçãomagistraldo PapaJOÃO XXIII, de
quea propriedadetemqueter um fim social,deutilidadee éon-
veniência.
'"-.-',.. "'0" -- ~,_.. "..o",~"", ,.."",-'~', ~,' "'--"","'~""'-~- ,,'.'- ' ",
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